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COTA DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 
– Declaração de Utilidade Pública

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE LEI N° 691, DE 2020

AUTOR: Deputado Rogério Nogueira
OBJETO: Declara de utilidade pública a Associação Camerata Filarmônica de Indaiatuba - ACAFI, com sede no Município de Indaiatuba.
Senhor Presidente,

 


O Projeto de Lei em análise tem por objetivo declarar como de utilidade pública a Associação Camerata Filarmônica de Indaiatuba - ACAFI, com sede no Município de Indaiatuba. A propositura foi instruída com farta documentação, apresentando: 
a) cópia do estatuto da associação, e com a devida comprovação de seu registro no Ofício de Registro Civil de Pessoas Jurídicas de Indaiatuba,  conforme fls. 39/56 e 67/83;

b) comprovante do cadastro nacional da pessoa jurídica, conforme fls. 5

c) ata de eleição da última diretoria, conforme fls.62 a 65, 85 a 87, e conselho fiscal e secretário à fls. 89 a 91, constando a renúncia de alguns membros a fls. 88, 92, 93, 94, 95 aos cargos de Presidente, Secretário e Conselheiro Fiscal;

d) comprovação de idoneidade moral através da juntada de atestado de antecedentes criminais (8/10; 38), certidão negativa de protesto (fls. 6/7) e declaração de idoneidade, conforme fls. 98 a 101;

e) declaração fornecida pela Presidente da ACAFI conjuntamente com o Responsável pela Contabilidade afirma que há recebimento de remuneração dos cargos de diretoria e conselho fiscal por meio de vínculos empregatícios com empresas privadas, conforme fls. 102

f) relatório circunstanciado referente ao período 2013 a 2018, conforme fls 11 a 37;

g) Lei municipal nº 7054/2018 que declara de utilidade pública a Associação Camerata Filarmônica de Indaiatuba, conforme fls. 103;

h) Publicação na imprensa datada de 25/09/2020 do balanço patrimonial 
A documentação juntada precisa comprovar que a associação em questão atende a todos os requisitos previstos pelo art. 1º da Lei nº 2.574/80 para declaração de utilidade pública, a saber: 

I - personalidade jurídica; 

II - efetivo e contínuo funcionamento nos 3 (três) anos imediatamente anteriores, dentro de suas finalidades;

 III - gratuidade dos cargos de sua diretoria e não distribuição, por qualquer forma, direta ou indiretamente, de lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados; 

IV - registro nos órgãos competentes do Estado conforme sua natureza e desde que haja exigência de tal formalidade; 

V - exercício de atividades de ensino ou de pesquisas científicas, de cultura, inclusive artísticas, filantrópicas ou assistenciais de caráter beneficente, caritativo ou religioso, não circunscritas ao âmbito de determinada sociedade civil ou comercial, comprovadas mediante apresentação de relatório circunstanciado, referente aos 3 (três) anos imediatamente anteriores à formulação da proposição;

VI - idoneidade moral comprovada de seus diretores; e 

VII - publicação, pela imprensa, do demonstrativo da receita obtida e da despesa realizada no período anterior.

Com efeito, verifica-se que o inciso V do artigo 1º da Lei nº 2.574/80 estabelece a comprovação de atividades referente aos 3 últimos anos imediatamente anteriores ao pedido.

 No presente caso, o pedido foi realizado em 2020, então a comprovação deve ser feita relativa aos anos de 2017, 2018 e 2019, porém, verifica-se  a apresentação de relatório do período de 2013 a 2018.

Dessa forma, é necessário complementar a documentação juntando o ano de 2019 e esclarecendo, quantas pessoas são assistidas em cada categoria de ensino (Camerata Jovem e Camerata Preparatória).

Finalmente, observa-se que o estatuto não prevê a gratuidade dos cargos de Diretoria, o que leva à análise da declaração emitida pela Associação Camerata Filarmônica de Indaiatuba.

A declaração juntada pela Associação afirma “os dirigentes e membros do conselho fiscal não são remunerados através do convênio, seus vencimentos são originários de vínculos empregatícios com empresas privadas”.

Essa afirmação não deixa claro se esses pagamentos feitos por instituições privadas são relacionadas ao trabalho realizado na Associação Camerata Filarmônica de Indaituba.

É necessário esse esclarecimento para cumprir o item III do art. 1º da Lei 2.574/1980 que exige a gratuidade dos cargos de sua diretoria e não distribuição, por qualquer forma, direta ou indireta, de lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados.

Cumpridos os requisitos acimas, atendidos os requisitos legais, o parecer será favorável.

Sala das Comissões

Janaina Paschoal
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